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Agradecimentos

			Este livro obviamente não se destina apenas a antropólogos. Espero que ele seja uma ponte entre a antropologia e outras disciplinas. Mesmo assim, os antropólogos devem ser seus críticos mais importantes, pois apenas eles podem julgar a solidez das minhas interpretações de relatos de campo e trazer à tona materiais que podem tanto confirmar quanto malograr minhas hipóteses. Tentei me limitar a fontes acessíveis e de alta qualidade, de forma que se o uso que faço delas parecer idiossincrático, qualquer um pode retornar aos estudos originais e conferir. Mas, no longo prazo, visto que as perspectivas que desejo desenvolver não estavam no horizonte dos pesquisadores de campo, apenas novas pesquisas, criadas especificamente para isso, podem testar estes argumentos.

			Resta-me agradecer àqueles que me ajudaram mais diretamente. Primeiramente, agradeço aos dominicanos de Blackfriars, Oxford, por terem me convidado para dar a palestra do Dia de São Tomás em 7 de março de 1968 e por terem publicado “O desprezo pelo ritual” na New Blackfriars (jun./jul. 1968, n.49, p.475-82, 528-35). O estímulo inicial para o livro veio deles. Ademais, agradeço ao professor Kenneth Little e ao Conselho de Administração da Universidade de Edimburgo pelo convite para ministrar as palestras Munro em maio de 1968. No que concerne a trabalhos anteriores sobre o tema, agradeço ao Comitê da Associação Woldingham, especialmente às madres superioras Eyre, Mary Don e Mona Macmillan. A pesquisa que desejávamos desenvolver sobre educação religiosa ainda não foi realizada. Ofereço, ao menos, este trabalho como um esboço de algumas das questões que queríamos abordar.

			O primeiro agradecimento formal que devo fazer é a Basil Bernstein. O que devo a ele é evidente, e peço perdão se o uso que fiz de suas ideias é inadequado. Sou grata ao reverendo Cornelius Ernst (da Ordem Dominicana) e a Peter Brown pela leitura do manuscrito, assim como a David Schneider, Victor Turner e Nur Yalman pelas discussões sobre as palestras a esse respeito dadas este ano em Chicago. Também sou grata a Bryan Wilson e Godfrey Lienhardt, por terem generosamente lido e comentado partes do manuscrito, a James Woodburn e Daniel de Coppet, pela permissão para citar estudos no prelo, e a Rodney Needham, por um seminário sobre símbolos naturais que me ajudou a dar foco ao meu interesse. Deixo aqui registrados, com gratidão, os esforços incansáveis do meu marido para manter meu argumento no caminho certo e obrigada a Janet por ter ajudado com a bibliografia.

			Mary Douglas 
Julho de 1969
 

			Muitas dificuldades e fontes de confusão persistem nesta edição. Tentar unificar tantos campos da antropologia foi uma tarefa muito ambiciosa. Claramente, outros dez anos de pesquisa acadêmica teriam tornado esta edição mais apresentável. Entretanto, os eventos se movem mais rápido do que o estudo é capaz de fazê-lo. Se este exercício de cosmologia comparativa tem qualquer relevância para o modo como justificamos nosso próprio comportamento, ele deve ser apresentado com o menor atraso possível. Uma vez que ele tenha vindo a público, a fraqueza do argumento, passo a passo e exemplo após exemplo, pode ser criticada. A tese era muito complexa para ser desenvolvida com mais concisão, muito difícil para ser discutida fragmentariamente sem definir o todo, e muito difícil para ser trabalhada em pormenores em estudo privado. Portanto, publiquei este livro quando o fiz e gostaria de agradecer as minuciosas críticas que ele recebeu. Em particular, os professores Robin Horton e Philip Gulliver, o dr. Deane Neubauer e o sr. Michael Thompson foram muito construtivos. Também gostaria de agradecer ao professor Thomas Luckmann por ter me encorajado a fazer uma edição revisada o mais rápido possível e pelas sugestões de como iniciá-la. Ficará evidente que não fui capaz de aproveitar todas as valiosas críticas. A maior diferença entre as duas edições é a tentativa de esclarecer as dimensões centrais “da grade e do grupo” da qual o restante depende. Em vez de indicar um quadrante separado para cada tipo de sociedade, agora estou pensando em padrões dispersos pelo diagrama para demonstrar pressões de grupo e a coerência do esquema classificatório que pode ser avaliado a partir da etnografia ou da biografia histórica. Se o raciocínio for sólido, podemos ir ainda mais longe do que os fenomenólogos que há algum tempo têm dito que o universo perceptível é socialmente construído. Possivelmente conseguiremos dizer quais tipos de universo tendem a ser construídos quando relações sociais assumem esta ou aquela forma.

			Agora que o trabalho do professor Bernstein, Class, Codes and Control [Classe, códigos e controle] (1971), foi publicado, meu livro se mostra mais claramente como o outro lado de sua tese. Isso responde a uma crítica daqueles que sentiram que eu não havia explicado plenamente a relevância do trabalho dele para as minhas ideias. A grade e o grupo revisados derivam da sua discussão sobre os meios pelos quais o currículo pode ser construído. Ele estava interessado em revelar como formas discursivas, e agora o currículo, codificam o padrão das relações sociais, mediando-o e reforçando-o. Qualquer currículo é justificado por uma cosmologia que estabelece os princípios máximos no universo, derivando desses princípios a maneira apropriada de ensinar seres humanos. Da mesma forma como ele olha sob o currículo, para o padrão de poder forjado na mesa de reunião da equipe, eu tento olhar sob a cosmologia manifesta, para o padrão de poder que ela concretiza. E, dando um passo além, tentei identificar, com o tipo de cosmologia e padrão social, um código característico de formas rituais. A codificação de formas rituais corresponde à codificação de formas discursivas nos trabalhos iniciais de Basil Bernstein. O currículo é visto como um sistema de fronteiras, da mesma forma que a cultura tribal. Seu estudo sobre o currículo examina as principais variedades que se diferenciam quanto à intensidade das fronteiras utilizadas. A diferença entre uma manutenção fronteiriça forte e uma manutenção fronteiriça fraca na educação é análoga à diferença entre o ritual e o antirritual em tipos de religião. Fui forçada a explorar essa questão das forças variáveis das fronteiras dos sistemas cognitivos após escrever Pureza e perigo (1970), pois, naquele estudo, enfatizei a função comunicativa de todas as delimitações da experiência, sem confrontar o fato empírico de que algumas sociedades continuam existindo muito bem sem categorias cognitivas fortemente delimitadas e de que algumas toleram anomalias mais facilmente do que outras. Símbolos naturais é uma tentativa de responder a questões levantadas por mim mesma a partir do projeto do livro anterior. 

			Basil Bernstein diz que o currículo é um esquema para encaixar pedaços de conhecimento. A maneira como eles estão conectados no currículo é a maneira como entram na mente dos estudantes, e, ainda que detalhes do conteúdo desapareçam, as conexões provavelmente continuarão guiando seus julgamentos e perpetuando o sistema de poder que o currículo representa. Essa retroalimentação, que dá estabilidade aos sistemas educacionais, também estabiliza cosmologias. O esquema cosmológico conecta os pedaços de experiência e dá sentido ao todo; as pessoas que o aceitam só serão capazes de justificar a maneira como se tratam nos termos dessas categorias principais. A menos que possamos tornar o processo visível, nós somos as vítimas.

			Mary Douglas
 Dezembro de 1971

		

	
		
			
Introdução à edição de 1996

			Símbolos naturais veio na sequência de Pureza e perigo e, como um produto da década de 1960, são visíveis o senso de urgência, o desejo de fazer parte de uma conversa mundial intensamente empolgante. Isso foi há 25 anos e, relendo-o agora, descubro a mina de ideias que eu estava escavando em busca de praticamente tudo que escrevi desde então. Portanto, sou grata à Routledge por ter decidido reimprimi-lo e por eu ter tido a oportunidade de escrever uma nova introdução. Devo acrescentar, entretanto, que os diagramas que usei parecem muito complicados agora: versões posteriores são bem mais simples. A quem devo imaginar estar me dirigindo agora? Qualquer um interessado em ritual, em teologia, em valores que mudam ou que se mantêm estáveis, em identidade pessoal ou em história. Ainda gostaria de persuadi-los a não tentar fazer seu trabalho sem estabelecer uma base para comparações.

			Muitas coisas mudaram desde 1970. Durante os anos 1960, pensava-se que a antropologia social só poderia ser comparativa. Obviamente, seria necessário um método para evitar enviesamento subjetivo. Qualquer um que escreva sobre emoções precisa estabelecer uma base para suas comparações, a fim de não cair na armadilha de se surpreenderem pelo fato de que franceses falam francês. Essa é uma frase de Joyce Carey digna de menção, do romance Prisoner of Grace [Prisioneiro da graça] (1952):

			Você diria que ele era um homem sentimental, e ele o era, mas também a maioria dos homens naquele tempo. Eles choravam como chafarizes durante uma peça chamada Lágrima de amor quando um menininho morria. Óbvio, é triste quando criancinhas morrem, digo, definitivamente triste; e por isso eu posso ver por que as pessoas hoje em dia riem em peças como Lágrimas de amor – elas não querem perder a dignidade. Mas eu acho que elas deveriam desculpar homens como Jim por chorar, pois, no fim das contas, elas não ririam de um francês por falar francês [...]. (CAREY, 1952, p.51)

			A comparação depende da teoria para dizer o que deveria ser comparado e como. No que concerne à religião, não há teoria comparando dogmas que não considere sua própria posição como dogma. Isso será abundantemente ilustrado nas páginas que seguem. No que concerne à psicologia, ainda é aceitável vociferar sobre respostas emocionais sem levar em consideração limites locais. O projeto central deste livro é o de possibilitar comparações menos subjetivas e relativistas por meio da elaboração de algo sobre ambientes sociais diferentes.

			Este livro começou como um comentário sobre uma revolta estudantil contra o ritual morto e formas sem sentido. Mas não foram apenas os estudantes que protestaram, nem foram apenas eles que transformaram o mundo ocidental ao longo das décadas de 1970 e 1980, até nos encontrarmos onde estamos agora. Este mundo em que estamos ainda anseia por sinceridade e por interações simples e diretas entre iguais. Ele ainda rejeita as formas externas de distinção social e também acha que diferenças de poder e riqueza são barreiras tão efetivas à comunicação direta quanto antes. 

			Naquele tempo, nos Estados Unidos, as batalhas eram contra a segregação racial em ônibus, em piscinas, em escolas. Em segundo plano, elas eram sobre guerras de guerrilha no Vietnã. Na Igreja Católica, elas eram ostensivamente sobre o antirritualismo, sobre como a Letra vivia enquanto o Espírito morria. O Concílio Vaticano II tratava dos rituais, mas, em segundo plano, a rixa era sobre uma Igreja hierárquica que estava distante demais para ouvir a voz de sua congregação. 

			Eu vi o problema, mas, como antropóloga, duvidei da solução. A vontade era a de acabar com os rituais, acabar com as instituições e deixar as pessoas serem livres para falar sinceramente... como se elas fossem automaticamente se amar se não fossem impedidas pela inutilidade institucional. Atacar rituais era atacar a superfície. O verdadeiro problema para todos era achar instituições melhores. Para a teoria social, o problema era achar um modo melhor para pensar sobre a vida institucional. E, para mim, tratava-se de uma rota para desenvolver a análise que eu havia começado em Pureza e perigo (1966) e na qual tenho trabalhado desde então.

			Olhando para trás agora, a partir desse convite para escrever uma nova introdução, vejo que minhas intenções com relação à sociologia da religião eram subversivas e acompanhavam os tempos. Eu queria libertá-la da subserviência a lealdades confessionais incrustadas em instituições antigas. Ao mesmo tempo, minhas intenções com relação à antropologia eram nitidamente reacionárias. Em vez de revirar a antiga ordem, o objetivo era reabilitar uma abordagem teórica antiga, durkheimiana, e disponibilizá-la para o nosso entendimento de nós mesmos. Em certo sentido, o livro era contracultural, uma vez que eu estava menos interessada em atacar formas quando elas perderam o sentido, sufocando as pessoas envolvidas nelas antes de morrer, e muito mais interessada em descobrir como essas formas ganham sentido em primeiro lugar.

			
Inícios na cosmologia religiosa

			Este livro se posiciona como uma obra sobre cosmologia religiosa, mas às vezes me pergunto se a religião não é um tema demasiadamente sagrado para uma investigação sociológica. Quando Símbolos naturais apareceu pela primeira vez, a sociologia da religião era praticamente um mundo à parte e, de certa forma, sob suspeita por parte dos outros estudantes de religião – histórica, literária ou denominacional. Certamente, até certo ponto, as outras sociologias especializadas estavam igualmente sitiadas na corrente dominante de sua disciplina. A sociologia da ciência e a sociologia da arte, por exemplo, ocupavam e ainda ocupam pequenos nichos, lidando com um campo especializado. Alguém de fora daquele campo sentir-se-á compreensivelmente desnorteado pela linguagem e pelos conceitos especiais, e apenas muita leitura e conversa podem permitir que ele descubra seus pormenores. Mas a religião é um grande campo não especializado e necessita de mais do que um nicho. Em antropologia social, ela permeia toda a disciplina.

			Quando eu queria recorrer à experiência da antropologia para olhar para a sociedade industrial moderna, fui impedida por compartimentos separados e isolados dentro das ciências sociais (DOUGLAS; NEY, no prelo). Existia uma vasta literatura sobre religião no mundo moderno, mas pouca orientação sobre como relacionar os seus conhecimentos com outros ramos do pensamento social. Os historiadores, compreensivelmente, tendiam a identificar eventos e instituições sociais nos termos confessionais do seu tempo, uma prática também amplamente empregada por sociólogos que escreveram sobre seitas, igrejas e denominações. Os movimentos dentro dessas unidades e entre elas eram descritos com o vocabulário utilizado no caso de controvérsias locais – maniqueísta, pelagiano e monofisita na história antiga, revivalista, milenarista e tradicional nos tempos modernos. Sair de uma congregação religiosa era “deslizar”, recrutamento era “conversão”, novos recrutas eram “neófitos” ou “noviços”. As diferentes religiões eram descritas em termos doutrinais – mística, monoteísta, politeísta –, pelo nome dos fundadores – calvinista, luterana – ou pela forma de ministério, como evangelista e sacramental – ou pela relação de uma unidade com as outras, como não conformista, primitiva ou protestante. E, naturalmente, os objetivos da religião eram definidos pela doutrina.

			Isso é muito compreensível, mas um vocabulário separado implica uma conversa separada, e é justo dizer que a sociologia da religião, apesar do trabalho de grandes mestres, era um enclave separado no pensamento social dominante, mais profundamente incorporado e menos interessado em fazer qualquer abstração a partir do tema estudado. Em grande medida, isso ainda é verdade atualmente. O estudo da religião se dá majoritariamente em seminários, ou ainda, se for deliberadamente libertado de tendências denominacionais de forma a ser oferecido como disciplina universitária, ele se situa nas humanidades, junto com literatura, história, filosofia e línguas orientais. Ainda que publicações acadêmicas consagradas à sociologia da religião não preguem valores superiores de forma evidente, elas se dissociam visivelmente do mercado e da política ao escrever na linguagem especial da religião.

			Uma cerca protege a virtude do mundo mais brutal dos estudos socioeconômicos e políticos, mas essa cerca é mantida por ambos os lados. Max Weber tirou seus tipos ideais das proeminentes instituições seculares da cultura, do mercado e da legislatura dele, que operavam com sua própria racionalidade institucional. As duas vozes do mercado e da burocracia se confrontavam mutuamente na controvérsia política europeia daquele tempo, como ainda o fazem agora. Várias igrejas são muito burocráticas no que concerne tanto à doutrina quanto à estrutura, como Weber demonstrou em seu trabalho sobre a Índia e o judaísmo, e há um aspecto mercadológico forte na organização da Igreja. Mas quando chegou a vez da religião, ele abandonou o elemento institucional e usou o conceito de carisma, apelando para processos interpessoais. Desde então, muito esclarecimento e conhecimento têm sido devotados à burocracia e ao mercado, mas formas religiosas de organização têm sido efetivamente deixadas de apenas um lado da teoria social secular. Talvez isso tenha sido sensato. Quando Durkheim colocou suas mãos profanas na religião, ele se meteu em apuros por sua ousadia.

			Há problemas reais quando se fala sobre religião em termos comparativos. Tentar chegar a um vocabulário comum significa forçar definições formais onde antes elas não eram necessárias: “O que significa ‘espírito’ ou ‘espiritual’?” ou “O que significa ‘racional’?”. E não é apenas um problema de tradução. Na pior das hipóteses, falar sobre a religião de outras pessoas arrisca ofender suscetibilidades. No mínimo, o viés moral deve ser deixado de lado, e a linguagem da exortação e da repreensão precisa ser arrefecida. O apelo às emoções deve ser eliminado. É precisamente isso que Durkheim tentou fazer quando nos pediu para prestar atenção nos “fatos sociais” e para renunciar a explicações baseadas na “psicologia”. Com o intuito de estabelecer uma teoria unificada da sociedade e do conhecimento, ele precisava colocar a linguagem em ordem, descobrir cargas emocionais escondidas e jogá-las fora. O objetivo ainda está longe de ser atingido, e nossa tarefa de seguir Durkheim é dificultada por suas próprias hesitações psicológicas.

			
Fatos sociais apoiados na psicologia

			Durkheim se propôs a falar unicamente sobre fatos sociais, mas baseou toda a sua teoria do Sagrado em dois fatores psicológicos. Um deles era a efervescência emocional, a ideia de que rituais despertavam sentimentos violentos, extáticos, como a histeria coletiva, que convencem o adorador sobre a realidade de um poder maior do que ele e que o ultrapassa. O outro era o sentimento de indignação, a ideia do contágio sagrado e dos perigos resultantes para a comunidade, desencadeados pela violação de normas apreciadas. Ao colocar os dois juntos, ele produziu uma teoria da solidariedade social: primeiro a multidão frouxamente associada reconhece sua unidade em emoções despertadas ritualmente, e então ela passa a mobilizar todo o universo em um ímpeto intelectual de atribuir contágio sagrado ao desvio individual de suas normas.

			Tanto o medo quanto a efervescência emocional são conceitos psicológicos. A primeira ideia – resposta emocional ao contágio sagrado – não apresenta problemas para um antropólogo que realmente goste de Durkheim e que espera fazer sua teoria funcionar. O medo do contágio sagrado pode ser transposto da linguagem das emoções para a linguagem sociológica de reivindicações e contrarreivindicações. Os raios de Zeus, as flechas de Apolo, as enchentes e pragas do Deus do Êxodo, quando interpretados como punições, formam uma parte caracteristicamente religiosa da teoria local de causalidade. Como a teoria da pessoa, o contágio sagrado é uma teoria moral de conexões e causas. Por meio dela, os membros de uma comunidade manipulam uns aos outros. O contágio sagrado serve ao objetivo oblíquo de transformar um grupo de pessoas em uma comunidade; é um meio de coerção moral mútua e é suscetível a análises em termos políticos e sociais.

			Não é tão fácil transpor a teoria do ritual de Durkheim da psicologia para o fato social. Quando li As formas elementares da vida religiosa pela primeira vez, fiquei intrigada com sua descrição dos rituais e com seu suposto efeito excitante na congregação. O fato de o ritual ser visto como agitador foi uma surpresa, uma vez que minha criação me havia dado uma experiência bem diferente dos grandes rituais do rito romano. Digna, mas entediante, devagar e elaborada, essa era a procissão de Corpus Christi que percorria as calçadas de Hampstead, ou a longa vigília de Páscoa em St. Joseph’s, Highgate. Pense no alto grau de coordenação exigido para fazer todos os participantes entrarem no momento certo. O uso ordenado de flores, sinos, luzes e música de órgão e a separação entre elementos consagrados e não consagrados; tudo é muito criterioso e preciso para ser interrompido por salvas de “aleluias” espontâneas e gritos e danças extáticos. Todos estão preocupados em achar o momento correto e em se enquadrar entre os mais altos membros da congregação. Os meninos do coro precisam estar separados das meninas, à Associação de Bordadeiras deve ser atribuído um lugar, mas seria na frente ou atrás dos Cavaleiros de Santa Columba de Córdova? E onde vão os Amigos de São Vicente de Paulo? Os escoteiros têm que se alinhar com seus cartazes, assentos devem estar disponíveis para pensionistas idosos. Onde está o chá? Onde estão os fósforos? Nada pode ser deixado ao acaso.

			Quando colegas agnósticos assistem a um casamento católico, eles invariavelmente se frustram com tanta circunspecção. Não sei o que eles esperam ver, mas em uma missa nupcial eles acharão ritual, porém nada de rolar pelos corredores ou de testemunhos espontâneos no Espírito; até o canto tende a ser desanimado. Os rituais católicos que conheço não propiciam o estímulo da emoção que Durkheim parecia pensar que fosse a função do ritual. Algo está errado: ou Durkheim ou a religião. Sendo leal por natureza, tentei, neste livro, salvar ambos. Danças totêmicas australianas não podem servir de modelo para rituais em todas as situações. A resposta não é que Durkheim estava errado ou que os católicos estão falhando em seus deveres rituais; a ideia do Sagrado perigoso e poderoso de fato é criada ao vivermos juntos e ao tentarmos nos coagir mutuamente a correspondermos a uma ideia moral. Mas o Sagrado também pode estar gravado nos corações e nas mentes dos adoradores de mais de uma maneira: há diversos tipos de religião. Alguns ritualistas planejam alcançar a espontaneidade, outros almejam coordenação. Rituais não acontecem isoladamente: se quisermos explicar por que alguns deles são extáticos e outros não, precisamos falar sobre comparações entre organizações e seus objetivos. É isso que a análise grade-grupo proposta neste livro se destinava a fazer.

			
A abordagem forense à religião

			Na Sorbonne do fim do século XIX, uma nova iniciativa de religião comparativa começou a desenvolver uma teoria do sacrifício que seria válida para o judaísmo, o hinduísmo e o cristianismo. O esquema geral previa dois mundos: um, o mundo da experiência mundana, que está sujeito às restrições regulares de tempo e espaço; o outro, um mundo sagrado de poderes transcendentes manifestados por seres não corpóreos. Metade do trabalho da religião seria o de controlar esses poderes divinos em benefício de preocupações humanas. Pelo lado da cornucópia, bênçãos e graças ou mais intervenções benignas miraculosas poderiam ser produzidas pelos gestos ou palavras corretos. Pelo lado do fogo do inferno e dos raios, a religião adverte e protege contra intervenções divinas nocivas. Dentro dessa perspectiva, Durkheim desenvolveu sua teoria forense do contágio sagrado.

			Nas décadas de 1940 e 1950, quando eu era estudante, um programa se abria convidativamente para antropólogos sociais que seguissem essa linha de interpretação. Seria um programa para identificar como mudanças de organização ou das condições externas são acompanhadas por mudanças nos usos forenses do contágio sagrado. Não explicaríamos bruxaria por meio de emoções individuais como inveja e medo nem curandeirismo como astúcia ou cobiça pelo pagamento de clientes. Olharíamos para a forma como a doença e o infortúnio são usados para proporcionar causas para atribuição de culpa – nós nos interessaríamos pelos usos da divinação para incriminar ou exonerar e pelos usos dos rituais para evitar raiva e reconciliar. Nossa atenção não se dirigiria somente para casos individuais, mas para o padrão de acusações e explicações. Mostraríamos como crenças sobre o universo eram moldadas pelo tipo de sociedade que seus membros estavam tentando criar juntos.

			É uma pena que esse aspecto do nosso trabalho tenha sido tão dominado por exemplos esotéricos, uma vez que a abordagem forense tem a seu favor a possibilidade de uma análise durkheimiana de toda a cosmologia, com implicações diretas para as teorias da cognição e para as filosofias da crença (DOUGLAS, 1970) e da classificação (DOUGLAS; HULL, 1993). Relacionando dessa forma a moralidade com o conhecimento, a etnografia totalizante imaginada por Marcel Mauss tornar-se-ia possível. Ela também possui um poder explanatório amplo, por exemplo, para a perda de compromisso religioso e para justificar o viés das crenças religiosas na sociedade industrial moderna. 

			Nós temos bastantes desastres, enchentes, fome, pragas, mas não achamos mais que eles são causados pelo pecado. O contágio sagrado e o papel de para-raios dos rituais expiatórios mirraram. Há uma ideia autocomplacente usual de que o declínio da superstição se deve ao crescimento da ciência, da alfabetização e da tecnologia. Na tese de Durkheim, esses fatores atuariam apenas de maneira indireta; se quiser explicar como o contágio sagrado é deslegitimado, você deve se voltar para a dissolução de comunidades fechadas e para o enfraquecimento do controle coercitivo que seus membros exercem uns sobre os outros. Quanto mais aberta é uma comunidade, menos seus membros são coagidos por crenças comuns sobre perigos que preservam as definições de pecado determinadas pela comunidade. A ideia se aplica com uma potência particular às teorias sobre doenças e sobre contágios naturais, como Mark Pegg demonstrou com relação ao período em que a lepra era vista como uma doença sexualmente transmissível (PEGG, 1990; DOUGLAS, 1993c).

			Portanto, o secularismo, sob essa perspectiva, é consequência de um fator social, a abertura. A liberdade dos indivíduos de se mudar se estiverem sendo acossados por vizinhos é a liberdade de descrença na punição divina que aflige aqueles que desafiam os padrões da comunidade. A liberdade de dizer adeus e ir embora não implica necessariamente perda da crença religiosa, mas de fato abala as estruturas de religiões estabelecidas. A sociedade aberta leva à religião privada. É de se esperar que o contágio sagrado mude seu viés de raios para cornucópias. As religiões de comunidades fechadas associavam punição com divindade porque ouviam falar sobre isso todos os dias, e as religiões privadas daqueles que escaparam dos controles comunitários supunham que as intervenções divinas eram benignas. Isso sugere que deveríamos ser capazes de testar algumas das ideias de Durkheim comparando a mudança de viés religioso de raios para a cornucópia de acordo com graus de fechamento ou abertura da comunidade. Mas isso é mais árduo do que parece.

			A sociologia religiosa precisa considerar vários tipos de organização. Ela deve evitar o uso de instituições proeminentes da sua própria cultura como unidades de análise. Para não selecionar arbitrariamente, não ser injusta com o mercado, não importar vieses políticos, não ser excessivamente generosa com a religião enquanto tenta explicar formas sociais e ideias religiosas, a tarefa necessita de um modelo imparcial de sociedade. O modelo deve ser capaz de organizar um rico estoque de informações, ser flexível e dinâmico e, portanto, capaz de incorporar mudanças. Esse era o meu objetivo ao criar um diagrama bidimensional de vieses culturais. Em uma dimensão se encontra a variação nas restrições ao indivíduo impostas pelo pertencimento ao grupo; na outra, as restrições na estrutura são avaliadas – ou seja, regras, classificações, compartimentos.

			A teoria é que cada tipo de organização possui vantagens para a sobrevivência em um ambiente apropriado, além de desvantagens características. Duas delas são culturas individualistas, duas delas são comunitárias. Em uma cultura individualista, o adorador tende a confrontar Deus e o universo como um indivíduo. Quando a religião é privada, a graça pode ser tão esporádica e incerta quanto se desejar; por definição, essas pessoas não estão interessadas em persuadir umas as outras de forma a se agruparem em associações de longo prazo. Elas não precisam explicar seus infortúnios como punições e não precisarão usar o contágio sagrado para controlar seguidores recalcitrantes.

			
Da seita ao enclave

			Para comparar religiões, temos que desenvolver os conceitos e as palavras. Não é simplesmente uma questão de remover compromissos locais e vieses emocionais persistentes. Também é necessário ter uma teoria sobre como as doutrinas se relacionam com a organização social. Este livro ofereceu uma exploração preliminar das formas pelas quais a abertura limita o crescimento de uma doutrina pública e padronizada. Geralmente se espera que doutrinas sectárias sejam mais intransigentes, menos tolerantes ao desvio, mais duras com estranhos, assim como provedoras de consolo e alegria a seus adeptos. Se o sectarismo nos interessa, então as primeiras palavras que temos que examinar são “seita” e “sectário”.

			Após alguns infelizes desentendimentos nas primeiras edições de Símbolos naturais, passei recentemente a abjurar a palavra “seita”. Como ela se tornou um termo de reprovação ou até de desprezo aplicado por membros da Igreja a dissidentes, ela deve ser eliminada de nosso discurso. Precisamos de um termo neutro para nos referirmos ao ambiente social constituído por uma fronteira de grupo forte e distinções internas fracas. 

			Por definição, esse é um grupo delimitado e igualitário. Para falar sobre a Comunidade do Segundo Templo em Judá no século V, passei a utilizar “enclave igualitário” (DOUGLAS, 1993a). Entretanto, mantive a palavra “sectário” e todas as suas associações desfavoráveis para descrever uma tendência ou viés cultural que poderia assumir o controle em condições favoráveis. Um viés sectário implica argumentos polarizados, pessoas apresentadas em contrastes entre preto e branco, bem e mal e nada no meio; implica adotar uma abordagem psicologizante e idealizadora para problemas políticos e sociais, em muitos casos uma metafísica simplista, até mesmo um posicionamento anti-intelectual e antiteórico, e uma crueldade intransigente para com adversários. A questão nessa perspectiva é entender como tal atitude deveria ser acolhida em um enclave.

			Existem algumas pontas soltas a serem amarradas com a mudança de terminologia. A palavra “seita” foi originalmente utilizada para fazer referência a unidades sociais internamente indiferenciadas e dominadas por uma forte fronteira contra o resto do mundo; se “enclave” for substituí-la, os mesmos atributos devem estar visíveis. Não é o fato de estar fisicamente encravado em uma sociedade circundante que causa sintomas de sectarismo.

			Podem existir enclaves hierarquicamente organizados. A hierarquia é um ponto forte, ajudando a resolver problemas de coordenação. Mas como eles conseguem desenvolver e manter uma organização hierárquica? Se eles dão conta de se organizar hierarquicamente, isso significa que, por alguma razão, eles têm menos problemas para controlar seus membros, menos razões para se preocupar com deserções. Não os chamemos de enclaves se formos restringir o uso dessa palavra para grupos igualitários dissidentes. Chamemo-los simplesmente de grupos hierárquicos e esperemos que eles apresentem uma cultura tipicamente hierárquica. Os problemas começam com um enclavismo cultural, uma decisão inicial de se retirar, enquanto grupo, da sociedade circundante da qual se faz parte. O verdadeiro enclave está em desacordo com o mundo exterior. 

			Não importa por onde você comece: com a retirada do grupo, com o que quer que a tenha causado, com a fraqueza perante a deserção, com o sistema igualitário adotado para resolver outras dificuldades ou com a falta de liderança; os problemas organizacionais que tal comunidade precisa resolver são muito notáveis (DOUGLAS, 1987, cap.3). Nem a pequenez nem a intimidade são suficientes para explicar as peculiaridades do enclave cultural. Atribuo sua cultura inconfundível a sua organização igualitária, a qual, por sua vez, vejo como um resultado de sua fraqueza para manter seus membros e para resistir às seduções da sociedade circundante; essa fraqueza, por sua vez, eu explicaria por meio da sua oposição, baseada em princípios, à sociedade circundante na qual ela se mantém como um enclave. Quanto mais essa comunidade possui perspectivas dissidentes, como recusar o serviço militar, demandar uma educação à parte, recusar o voto ou a servir em cargo público, menos ela pode contar com a ajuda exterior. Ela não pode envolver a polícia para fazer cumprir o que não é executável na sociedade circundante. 

			O enclave dissidente geralmente não pode dispor de uma proteção expressiva. Todas as posições verdadeiramente poderosas se encontram para além das fronteiras do enclave, e todas as negociatas, o nepotismo e as grandes oportunidades para acúmulo de riqueza também se encontram lá fora. As atitudes diferenciadas do enclave com relação ao dinheiro e aos mercados podem geralmente envolver perda pecuniária para indivíduos leais. O enclave pode ter que dizer a seus membros que eles não deveriam se corromper com recompensas materiais. Se ele alega controlar a vida sexual de seus membros e espera que os jovens se casem internamente, há todo um outro campo de conflitos e estresse. Problemas disciplinares são extremamente relevantes na fronteira entre pertencimento e não pertencimento, e essa é a razão para a procura por explicações sobre o enclave cultural, chamado também de sectarismo.

			Um enclave começa a polarizar seu mundo quando tem de se preocupar com a deserção de seus membros. O grande problema organizacional e a inquietação característica do enclave dizem respeito à deserção. Caso se ameace usar a disciplina contra contestadores, estes podem ameaçar sair. Ninguém pode impedi-los. Se todos desertarem, o grupo está fadado a acabar. Não pode existir demonstração de poder, e a autoridade deve ser exercida com muito cuidado: daí a insistência na igualdade. A liderança tem plena consciência de que deve evitar se apresentar como se estivesse parasitando os esforços dos cidadãos comuns; portanto, não há privilégio de posição e geralmente nem há posições. Tudo isso se aplica a um estágio bastante avançado após a fundação do grupo; no começo, tudo é esperança e amor, mas após a morte do fundador, o carisma titubeia, problemas de sucessão geram inveja e a dissidência ameaça.

			
Estratégias típicas

			Enclaves possuem estratégias típicas para superar essas dificuldades. Uma delas é adotar uma regra de igualdade rigorosa. O efeito disso é a acentuação da ambiguidade e o aumento da fraqueza de liderança. Igualdade mais fraqueza de liderança resulta em má coordenação. As dificuldades enclavistas típicas de organização produzem a característica raiva sectária contra pessoas de fora e a conhecida intransigência no debate. 

			A maior desvantagem do enclave é sua propensão a facções internas que eventualmente levam a rachas. Ele é bem planejado para protestos, mas mal planejado para o exercício do poder. Outra desvantagem é sua tendência a valorizar inimizades irreconciliáveis e a ver questões morais em uma rígida polarização. Note também a fraqueza do enclave em negociações, sua inabilidade em delegar, sua desordem administrativa e sua dificuldade em assegurar apoio para políticas de longo prazo. Tudo isso se aplica a minorias dissidentes, tanto religiosas quanto seculares. O principal foco de uma organização de enclave é a integridade de suas fronteiras – uma forma educada de dizer que ela se preocupa muito com o fato de que seus membros não devem desertar ou fugir. A angústia de prevenir vazamento volta a atenção para a dissipação de poder caso se acredite que ele está se acumulando. Intuitivamente, pode parecer que a igualdade é uma condição natural, fácil de ser mantida. Para dissipar ilusões sobre esse ponto, ver “The rules that keep us equal” [As regras que nos mantêm iguais], de Steve Rayner (1988).

			Ao tentar ser igual, a liderança é deliberada e necessariamente fraca. O resultado é uma organização frágil. A comunidade que possui essa cultura bem constituída pode colher benefícios, pois fala com a voz da consciência. Sua oposição à hierarquia a torna uma forte porta-voz para as classes menos favorecidas; sua reprovação à pompa e ao desperdício e sua desconfiança da presunção intelectual levam o diálogo normativo a um plano superior. 

			Podemos generalizar: sempre que um grupo tiver que recrutar seus membros de forma competitiva, ele tenderá a se preocupar com sua existência futura, e sempre que estiver particularmente em desvantagem na competição de forma que sua maior preocupação se concentre na deserção, então o enclavismo estabelecer-se-á, e a intransigência sectária virá em seguida. Foi apenas por excentricidade da história intelectual que o estudo das seitas foi designado para a sociologia da religião; consequentemente, a compreensão geral sobre enclaves enquanto formas organizacionais com problemas de autoridade específicos foi fragmentada. Existem teorias da hierarquia e do mercado, mas nenhuma teoria secular sobre esse terceiro tipo de organização. Isso ilustra as dificuldades no que se refere à generalização sociológica das religiões. Classificações das sociedades foram feitas para esclarecer outros tipos de problema nas ciências sociais, e assim o estudo da religião fica com sua própria linguagem impregnada de púlpito e altar.

			
Seitas podem parecer hierarquias quando vistas de fora

			Uma religião pode ser organizada de acordo com princípios hierárquicos, como a Igreja Católica Romana, e pode se espalhar pelo mundo, plantando pequenos segmentos hierárquicos em culturas hostis. Se eles forem, para a sua felicidade, ricos e poderosos o suficiente a ponto de não serem ameaçados pela deserção, provavelmente permanecerão hierárquicos quanto à doutrina e à interpretação, assim como no que diz respeito à divisão de trabalho e ao prestígio. Os mórmons são um exemplo característico. Portanto, é possível que exista uma comunidade hierárquica que está isolada da sociedade circundante e que ainda assim apresente pouco viés sectário. Ela não é uma contradição em termos e não cria um problema para a teoria dos enclaves. O contrário, entretanto, é muito mais intrigante: os postos avançados de religiões hierárquicas podem se encontrar em situações de enclave e tendem, sob estresse, a demonstrar aquela mesma inquietação sectária com relação à punição divina, a mesma raiva contra pessoas de fora e desertores e o mesmo contraste intensificado entre heróis e vilões que qualquer outro enclave igualitário. É a abertura da fronteira e seus esforços malsucedidos para fechá-la que as colocam na mesma situação de um enclave, embora preguem algumas doutrinas hierárquicas.

			A tentativa malsucedida de fechamento em relação ao exterior é tão influente para o viés das doutrinas religiosas no caso de hierarquias ameaçadas quanto no caso de comunas igualitárias ameaçadas. Exemplos notáveis são a Irlanda e a França. Os católicos franceses descritos por Richard Griffiths (1966) do final do século XIX até a década de 1930 exemplificavam a intolerância e a exaltação heroica típica do sectarismo. A história recente da Igreja Católica na Irlanda até hoje está irrevogavelmente associada à violência sectária.

			O historiador israelense Emmanuel Sivan (1995) se apropriou dessa ideia e a aplicou à história das religiões nos tempos modernos. Em certo sentido, ele afirma, o crescimento da ciência e da cultura secular colocou as religiões antigas – cristã, hindu e islâmica – em uma postura de enclave. Elas foram marginalizadas em um mundo exterior rico e poderoso. Agora, elas sofrem com as deficiências de minorias dissidentes, ainda que tradicionalmente tenham sido consagradas e dominantes. Consequentemente, ele demonstra, há um forte viés sectário no pensamento religioso contemporâneo, e religiões consagradas são fortemente atraídas por formas fundamentalistas de organização. 

			
Hierarquias e suas rivais

			O enclave é uma boa solução para a organização de protestos e dissidências. A hierarquia é uma boa solução para problemas de coordenação. Ela funciona de acordo com princípios de ordem, simetria e equilíbrio. Suas regras são formalizadas, ela planeja para o longo prazo e justifica aquilo que faz com referência à tradição. Suas vantagens estão no seu padrão de funções claramente estratificado e especializado; ela é capaz de organizar eficazmente; ela é resiliente e tenaz perante a adversidade. Ela tenta conciliar unidades rivais. Por causa da estabilidade e da especialização, uma Igreja hierárquica será capaz de sustentar uma elaborada doutrina repleta de história de sua primeira formulação. E por sua aptidão para doutrinas elaboradas, ela valoriza e recompensa feitos intelectuais.

			Suas desvantagens mais nítidas são o excesso de formalização e de confiança na rotina e no regulamento, o que torna sua reação lenta. Há também uma tendência patológica de tentar controlar o conhecimento – pois conhecimentos novos são a maior ameaça para suas classificações ordenadas. Assimilar conhecimento novo de modo que ele não destrua uma ordem preservada a muito custo exige um grande gasto de energia. É previsível que, em uma sociedade industrial moderna, na qual indivíduos são afastados de suas raízes primordiais da família e da vizinhança, treinados e selecionados para servir como unidades móveis em qualquer lugar do mundo, a hierarquia esteja fadada a sair perdendo, e grupos dissidentes ou religiões individuais possivelmente sairão ganhando.

			Alguns tipos de hierarquia são menos eficazes ou desejáveis do que outros. É compreensível que a ideia usual de hierarquia não seja nada atrativa atualmente, dado o movimento de viés cultural nas direções individualistas que discuti. A hierarquia é apresentada como um sistema de comando simples, centralizado, monolítico, do topo para a base, como uma caricatura da General Motors na década de 1960. No entanto, outros tipos de hierarquia surgem espontaneamente em famílias ou pequenos grupos ou são consagrados em comunidades antigas ou sistemas monárquicos (DOUGLAS, 1993a). Considero “proto-hierarquia” um bom termo para sistemas hierárquicos descentralizados. Estes possuem múltiplos picos de autoridade e uma justaposição equilibrada de unidades ordenadas que têm primazia em esferas de controle alternadas: o Rei e o Povo, a Igreja e o Estado, o Papa e o Imperador, o marido e a esposa, e assim por diante. O Conselho Mundial de Igrejas e as fraternidades internacionais que igrejas não conformistas e igualitárias desenvolvem podem muito bem ter uma função coordenadora no primeiro escalão, mantendo as unidades díspares frouxamente unidas em uma proto-hierarquia. 

			
Do estático ao dinâmico

			Essas são as ideias principais, apresentadas como as vejo agora. O livro foi uma tentativa de desenvolver o programa de Durkheim para uma sociologia comparativa da religião para que ela pudesse se aplicar tanto ao totemismo australiano quanto à sociedade industrial moderna. Isso significa levar a sério o tema central de que ideias emergem do processo de organização, assim como classificações e valores. Ele exigia um grande investimento intelectual para distinguir tipos de organização e para especular sistematicamente sobre os tipos de valores que floresceriam em cada um. Eu esperava que o começo esquemático fosse adotado e desenvolvido, e não me desapontei – pelo contrário, tive o prazer de receber ajuda dos lugares mais inesperados.

			A primeira tarefa era fortalecer e refinar as comparações entre organizações sociais e os diferentes níveis em que o comportamento pessoal é influenciado pelo ambiente social (para um método, ver GROSS; RAYNER, 1985). A segunda era evitar que a análise se tornasse estática. E a terceira era assegurar que ela sempre pudesse ser conferida empiricamente. Eu não tinha ideia de como fazer tudo isso. Originalmente, minha própria abordagem era inteiramente estática. Parecia suficiente ter proposto um mapa de ambientes sociais e ter projetado nele os diferentes agrupamentos de ideias morais que ficariam melhor em cada posição. Os estudos de Peter Brown sobre o “debate sobre o Sagrado” nos séculos III e IV sugeriam como tornar essa abordagem dinâmica (BROWN, 1978). Ele descreveu mudanças no estilo religioso em resposta a mudanças em uma vivaz competição por poder; o fator estimulante foi a ruptura e o declínio do Império Romano. O controle da vida religiosa da comunidade era o prêmio em uma contínua briga entre três lados. Por exemplo, ele via ataques à bruxaria como um “abafado debate sobre o exercício de diferentes formas de poder em pequenos grupos” (ibidem, p.20). Posteriormente, Michael Thompson pegaria o mapa plano e estático e transformá-lo-ia em um modelo mais poderoso, com a luta pelo controle como a terceira dimensão (THOMPSON, 1982). Em vez de abafado, o estridente debate internacional sobre o ambiente agora oferece um rico material para a análise grade-grupo.

			Dois seminários, um no University College London e outro em Nova York, na Fundação Russell Sage, foram a base do modesto volume Essays in the Sociology of Perception [Ensaios sobre a sociologia da percepção] (DOUGLAS, 1982), que alavancou o ensaio exploratório ao status de uma teoria que poderia ser expandida e modificada. Dentre as fascinantes aplicações das dimensões grade-grupo, muitas para serem enumeradas aqui, algumas contribuições influentes se tornaram a base de grande parte dos trabalhos seguintes. Refiro-me ao modelo tridimensional de Michael Thompson, à definição operacional de James Hampton, à identificação da diagonal positiva ligando a hierarquia ao individualismo empreendedor de David Ostrander, à comparação entre percepções de tempo e espaço de Steve Rayner e à comparação entre os programas de pesquisa dos departamentos de matemática do século XIX de David Bloor, complementada pela comparação entre estilos cognitivos na geologia de Martin Rudwick.

			A isso se seguiu um exercício metodológico – a colaboração entre Steve Rayner e o matemático Jonathan Gross produziu um manual com um sofisticado modelo EXACT que atribui aos membros de uma comunidade pontos no diagrama grade-grupo (GROSS; RAYNER, 1985).

			Em 1977, juntei-me a Aaron Wildavsky quando ele se tornou presidente da Fundação Russell Sage, para “conduzir”, como ele próprio dizia, o programa sobre cultura. Parecia uma oportunidade maravilhosa de organizar pesquisas empíricas para testar as ideias de Símbolos naturais. Pensei em satisfazer os vigorosos objetivos filantrópicos da fundação patrocinando trabalhos sobre a sociologia da comida e, ao mesmo tempo, prestando serviço à teoria da cultura. Seria muito útil a comparações entre culturas poder dizer inequivocamente se, inalterados outros fatores, um conjunto de comportamentos era mais ou menos estruturado do que outro. O momento da refeição em uma hierarquia sempre trazia uma estrutura simbólica que não seria nem necessária nem possível em qualquer outro tipo de cultura. Isso a tornou interessante, além de tornar possivelmente importante saber os usos não alimentares que se fazem da comida. Jonathan Gross, no departamento de matemática da Universidade de Columbia, criou uma engenhosa medida da complexidade relativa da estrutura. Estudos de campo feitos por três equipes de antropólogos norte-americanos que estudaram os sistemas alimentares dos indígenas Sioux, dos italianos da Filadélfia e dos negros norte-americanos na Carolina do Norte foram publicados (DOUGLAS, 1984). Infelizmente, depois de apenas alguns meses, e antes que nossa pesquisa ganhasse impulso, a presidência de Aaron Wildavsky chegou inoportunamente ao fim, de modo que foi impossível desenvolver as ideias iniciais. Ainda que os ensaios individuais tenham sido utilizados algumas vezes, a tentativa de estabelecer uma dimensão de estrutura não obteve aceitação.

			Aaron Wildavsky se tornou a principal inspiração e o principal promotor da teoria cultural. Ele retornou à Escola de Pós-Graduação de Políticas Públicas em Berkeley após deixar a Fundação Russell Sage. Adotou com entusiasmo a abordagem forense às atitudes perante o risco, que então, como agora, era uma tema carregado de tensão política, e acolheu as possibilidades proporcionadas pelo uso do esquema grade-grupo para analisar o pensamento de políticos. Na época, os psicólogos que analisavam pesquisas de opinião pública simplesmente presumiam um tipo básico de pessoa humana com peculiaridades em sua personalidade que justificavam mudanças de atitude perante o risco. Adicionar o elemento cultural significava buscar pressões organizacionais sobre a opinião. Significava não tratar atitudes perante o risco como itens psíquicos flutuantes sujeitos a mudanças caprichosas, mas supor que atitudes de longo prazo, ou atitudes perante a perda ou o ganho, seriam afetadas pelo ambiente social. Desenvolvemos juntos uma distribuição de crenças sobre o risco de acordo com predileções sociais e culturais que explicavam melhor as atitudes norte-americanas perante o risco tecnológico do que os tipos de personalidade do paradigma reinante. 

			De certa forma, Aaron Wildavsky gostava da análise grade-grupo porque ela parecia justificar seus preconceitos: contra a hierarquia enquanto forma de governo do topo para a base, burocrática, opressiva, e contra o sectarismo por ser politicamente irresponsável; isso deixava o individualismo como o viés cultural mais favorável. Quanto às pessoas isoladas, por definição, elas não eram interessantes do ponto de vista da formulação de políticas.

			Eu, particularmente, gosto da teoria do viés cultural por sua promessa de objetividade, e Wildavsky gostava dela porque provava que havia apenas um modo correto, verdadeiramente liberal, de organizar a sociedade, isto é, a partir da cultura individualista. Com perspectivas tão distintas, foi extraordinário termos conseguido colaborar, ou, mais precisamente, pareceria extraordinário para qualquer pessoa que nunca trabalhou com Aaron Wildavsky e que apenas o conhecia como fervoroso em suas convicções e impiedoso em controvérsias. É um tributo à sua generosidade acadêmica, também famosa, que após desfrutarmos de discussões heroicas tenhamos sido capazes de produzir Risco e cultura (1983) juntos. Ele costumava dizer “Grade/Grupo é o melhor jogo”, e depois acrescentava ironicamente: “Uma pena que ninguém esteja jogando!”. Enquanto isso, ele e Michael Thompson se reuniram e desbravaram a abordagem cultural à controvérsia ambiental, resumida em outro trabalho colaborativo sobre método e teoria (THOMPSON; WILDAVSKY, 1991). Eles recrutaram outros acadêmicos da área de ciências políticas em diferentes países, em particular Dennis Coyle e Richard Ellis (1994) na Califórnia, Per Selle e Gunnar Grendstad no Centro Norueguês de Organização e Administração e Manfred Schmutzer no Instituto de Tecnologia e Sociedade em Viena. Tragicamente, Aaron Wildavsky morreu em 1993.

			A teoria cultural também pode lançar luzes sobre estilos de pensamento como um produto coletivo. Steve Rayner levou esse interesse adiante, desenvolvendo uma teoria cultural das restrições sociais sobre o esquecimento e a lembrança, vieses culturais em estilos de pensamento e argumentação (RAYNER, 1988, 1991a, 1991b, 1994). Dois estudos sobre a Antiguidade Tardia começam próximos ao projeto original, mas vão muito além do que eu poderia ter esperado: o estudo histórico de Sarah Coakley sobre as controvérsias cristológicas – o desenvolvimento da doutrina da Trindade vista a partir uma perspectiva feminista (1992) – e também a análise cultural de Richard Lim referente às disputas públicas sobre teologia na Antiguidade Tardia e o porquê de elas terem se tornado tão violentas a ponto de precisarem ser banidas (1995). Com diferentes aplicações em diferentes campos, não surpreende que o diagrama grade-grupo nunca pareça exatamente o mesmo. Não é que tenhamos mudado de ideia propriamente – uma possibilidade que parece ter preocupado James Spickard (1989) – ou que haja alguma contenda. Simplesmente, tentar trabalhar em duas dimensões é extremamente difícil, e estamos continuamente progredindo, simplificando, movendo os eixos ou girando o diagrama. Eu mal os reconheço, mas não faz sentido tentar corrigir os diagramas que estão neste livro para fazê-los corresponder a algo que está sendo feito na década de 1990. Houve grandes avanços. A única coisa que importa é o esforço colaborativo para pensar sobre a vida e os valores humanos com um instrumento que questiona sistematicamente o ponto de partida do pensador. Buscamos visões alternativas da realidade, alternativas reais.

			Esses estudos certamente ajudarão a levar a sociologia da religião para dentro das principais correntes do pensamento social. Afinal, tenho de admitir que meu interesse por estudos religiosos com uma fundação metodológica sólida se baseia menos em preocupações teóricas do que em um problema de fronteira. Quando o estudo das religiões é conduzido na linguagem do púlpito e dominado pela linguagem da regeneração moral, a antropologia é excluída, e isso não é bom.
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